
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 345.021 - SP (2015/0314409-4)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : CAIO JESUS GRANDUQUE JOSÉ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DEIVID DE OLIVEIRA RODRIGUES (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
PRÓPRIO. RACIONALIZAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DO REMÉDIO 
HERÓICO. FURTO. RÉU REINCIDENTE ESPECÍFICO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. RESTITUIÇÃO DOS PRODUTOS 
SUBTRAÍDOS À VÍTIMA. IRRELEVÂNCIA.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, diante da 
utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a 
restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade 
de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade. 

2. O princípio da insignificância propõe que se excluam do âmbito 
de incidência do Direito Penal situações em que a ofensa 
concretamente perpetrada seja de pouca importância, ou seja, 
incapaz de atingir materialmente e de modo intolerável o bem 
jurídico protegido. Entretanto, a aplicação do mencionado 
postulado não é irrestrita, sendo imperiosa, na análise do relevo 
material da conduta, a presença de certos vetores, tais como (a) 
a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a ausência de 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.

3. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, de forma 
viabilizar a aplicação do princípio da bagatela, pois, 
independentemente do valor atribuído aos objetos subtraídos – R$ 
155,70 (cento e cinquenta e cinco reais e setenta centavos) –, 
extrai-se dos autos a habitualidade delitiva do acusado, 
esclarecendo o Colegiado local, a propósito, que "o paciente é 
reincidente, ostentando condenação anterior por fato da mesma 
natureza". 

4. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça, o simples fato de os produtos subtraídos terem sido 
restituídos ao ofendido não justifica, por si só, a aplicação do 
princípio da insignificância (Precedentes).

5. Está prejudicada a análise do alegado constrangimento ilegal 
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tanto pela aplicação do regime prisional semiaberto quanto pela 
constrição do acusado antes do trânsito em julgado, diante da 
notícia de julgamento da apelação, que fixou ao paciente o regime 
inicial aberto, em razão da detração. 

6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, não conhecer o habeas corpus nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 

Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.  

Brasília, 18 de agosto de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 345.021 - SP (2015/0314409-4)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : CAIO JESUS GRANDUQUE JOSÉ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DEIVID DE OLIVEIRA RODRIGUES (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de DEIVID DE 

OLIVEIRA RODRIGUES, apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo.

Foi o paciente denunciado (e-STJ fls. 13/15), por ter subtraído, para si, 

objetos dos estabelecimentos "Perfumaria Roda Viva", "Casa Elson" e "Casa Barbosa 

Confecções", valendo-se do mesmo modus operandi e mediante continuidade delitiva, 

avaliados, no total, em R$ 155,70 (cento e cinquenta e cinco reais e setenta centavos). 

Pela prática do delito tipificado no art. 155, caput, c/c o art. 71, ambos 

do Código Penal, a sentença condenou o paciente à pena de 1 ano, 7 meses e 1 dia de 

reclusão, em regime semiaberto, e ao pagamento de 10 dias-multa (e-STJ fls. 44/48).

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, distribuído em 

27/11/2015, bem como impetrou o writ n. 2174610-88.2015.8.26.0000 perante o Tribunal 

de origem, visando o trancamento da ação penal, vez que os bens, avaliados em R$ 

155,70 e restituídos às vítimas, tornam atípica a conduta, com base no princípio da 

insignificância. Sustentou que os antecedentes criminais do acusado não impedem o 

reconhecimento do crime de bagatela. Alegou que, na sentença condenatória, foi 

negado ao paciente o direito de aguardar o julgamento do apelo em liberdade, sem a 

devida fundamentação, baseado apenas no fato de que o paciente respondeu preso ao 

processo. Pleiteou, ainda, fosse alterado o regime carcerário inicial para o aberto. 

A Corte Estadual, no entanto, denegou a ordem (e-STJ fls. 50/55).

No Superior Tribunal de Justiça, a Defensoria Pública do Estado de 

São Paulo renova as alegações originárias, sustentando que a conduta praticada pelo 

Documento: 1532267 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/08/2016 Página  3 de 4



 
 

 
paciente não possui relevância penal, tendo a conotação própria da insignificância. 

Pondera que as condições pessoais do agente e os meios utilizados para a subtração 

não importam a aferição do crime de bagatela.

Assevera também que se encontram ausentes os requisitos 

autorizadores da prisão preventiva, assim como que o paciente se encontra preso em 

regime prisional desproporcional ao devido. 

Diante disso, pede, liminarmente, a revogação da prisão preventiva, a 

fim de que o paciente aguarde em liberdade o julgamento deste mandamus. No mérito, 

requer seja reconhecida a atipicidade do comportamento, com o trancamento da ação 

penal, bem como seja garantido ao paciente aguardar solto, ou em regime aberto, o 

trânsito em julgado da ação penal (e-STJ fls. 1/12).

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 59/60).

Prestadas as informações pela autoridade apontada como coatora 

(e-STJ fls. 74/75 e 77/84), foram os autos encaminhados ao Ministério Público Federal, 

que se manifestou pelo não conhecimento do presente habeas corpus  (e-STJ fls. 

87/94).

Pelo sítio eletrônico do Tribunal de origem, verificou-se que, em 

29/6/2016, a apelação interposta foi julgada, ocasião em que a 12ª Câmara de Direito 

Criminal, em votação unânime, deu parcial provimento ao apelo para afastar o 

acréscimo na pena-base, compensar a atenuante da confissão espontânea com a 

agravante da reincidência, reduzindo a pena para 1 ano e 2 meses de reclusão, mantido 

o pagamento de 10 dias-multa, e fixado o regime inicial aberto, em razão da detração.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 345.021 - SP (2015/0314409-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 

Seção do Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do 

habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for 

passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de 

concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

Tal entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do remédio 

heróico, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade 

individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer. 

Assim, em princípio, incabível o presente habeas corpus substitutivo do 

recurso próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa e do devido 

processo legal substancial, passa-se ao exame da insurgência, para verificar a 

existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela concessão 

da ordem, de ofício. 

A tese apresentada ao Superior Tribunal de Justiça associa-se 

estreitamente ao princípio da intervenção mínima, segundo o qual o Direito Penal 

somente deve ser aplicado quando estritamente necessário no combate a 

comportamentos indesejados, mantendo-se subsidiário e fragmentário.

Nesse contexto, trouxe-nos a doutrina o princípio da insignificância, 

propondo se excluam do âmbito de incidência do Direito Penal situações em que a 

ofensa concretamente perpetrada seja de pouca importância, noutras palavras, incapaz 

de atingir materialmente e de modo intolerável o bem jurídico protegido.

A propósito do tema, Carlos Vico Mañas anuncia que "o princípio da 

insignificância surge como instrumento de interpretação restritiva do tipo penal que, de 

acordo com a dogmática moderna, não ser considerado apenas em seu aspecto 

formal, de subsunção do fato à norma, mas, primordialmente, em seu conteúdo 
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material, de cunho valorativo, no sentido da sua efetiva lesividade ao bem jurídico 

tutelado pela norma penal, o que consagra o postulado da fragmentariedade do direito 

penal". Esclarece, outrossim, que o princípio em análise baseia-se "na concepção 

material do tipo penal, por meio da qual é possível alcançar, pela via judicial e sem 

macular a segurança jurídica do pensamento sistemático, a proposição político-criminal 

da necessidade de descriminalização de condutas que, embora formalmente típicas, 

não atingem de forma socialmente relevante os bens jurídicos protegidos pelo Direito 

Penal" (O Princípio da Insignificância como Excludente da Tipicidade no Direito Penal. 1ª 

ed. São Paulo: Saraiva, p. 56-81).

Entretanto, a aplicação do mencionado postulado não é irrestrita, sendo 

imperiosa, na análise do relevo material da conduta, a presença de certos vetores, tais 

como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a ausência de periculosidade 

social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 

inexpressividade da lesão jurídica provocada.

No mesmo sentido:

HABEAS   CORPUS.   IMPETRAÇÃO   SUBSTITUTIVA  DE  
RECURSO  ESPECIAL. IMPROPRIEDADE  DA VIA ELEITA. 
FURTO TENTADO. PAR DE CHINELOS (R$ 20, 00).  
REINCIDÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICABILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE. NÃO 
CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.

[...] 2.   Consoante   entendimento   jurisprudencial,   o  
"princípio  da insignificância   –  que  deve  ser  analisado  em  
conexão  com  os postulados  da  fragmentaridade e da 
intervenção mínima do Estado em matéria  penal  –  tem  o 
sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 
examinada na perspectiva de seu caráter material. (...)  Tal  
postulado –  que  considera  necessária, na aferição do relevo  
material  da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais  
como  (a)  a  mínima  ofensividade da conduta do agente, (b) a 
nenhuma  periculosidade  social da ação, (c) o reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade  do  comportamento e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica  provocada  -  apoiou-se,  em  
seu  processo  de formulação teórica,  no  reconhecimento de 
que o caráter subsidiário do sistema penal  reclama  e  impõe,  
em  função dos próprios objetivos por ele visados, a 
intervenção mínima do Poder Público." (HC  nº 84.412-0/SP, 
STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004) [...] 

4.  Habeas  corpus  não  conhecido.  Concedida  a  ordem, de 
ofício, aplicado  o princípio da insignificância, para trancar a ação 
penal, por atipicidade da conduta. (HC 360.863/SP, Rel. Ministra 
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MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
30/06/2016, DJe 01/08/2016) (grifei)

No caso, colhe-se da peça acusatória que, no dia 7 de fevereiro de 

2015, o paciente subtraiu, para si, "quatro frascos de hidratantes diversos, avaliados em 

R$ 32,00, um creme facial, marca Nivea, avaliado em R$10,00, e dois shampoos 

marca Johnson, avaliados em R$ 20,00, [...] pertencentes ao estabelecimento 

comercial denominado 'Perfumaria Roda Viva'. Consta mais que, na mesma data, [...] o 

denunciado DEIVID DE OLÍVEIRA RODRIGUES, utilizando o mesmo modus operandi, 

de forma continuada, subtraiu, para si, duas camisetas masculinas, avaliadas em R$ 

40,00, e um short masculino, avaliado em R$ 15,90, [...] pertencentes ao 

estabelecimento denominado 'Casa Elson'. Consta por fim que, na mesma data, o 

denunciado [...], utilizando o mesmo modus operandi, de forma continuada, subtraiu, 

para si, dois kits de cuecas marca Mash, avaliados em R$37,80, [...] pertencentes ao 

estabelecimento denominado 'Casa Barbosa Confecções'" (e-STJ fls. 13/14).

Consumada a subtração, o denunciado empreendeu fuga.

Posteriormente, o réu foi encontrado por policiais militares, que o 

abordaram, encontrando dentro de uma mochila toda a res furtiva pertencente aos três 

estabelecimentos mencionados. Em sede policial, o acusado confessou a prática dos 

delitos. 

Tal o contexto, não há como reconhecer o reduzido grau de 

reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, de forma viabilizar a aplicação do 

princípio da insignificância, pois, independentemente do valor atribuído aos objetos 

subtraídos – R$ 155,70 (cento e cinquenta e cinco reais e setenta centavos) –, extrai-se 

dos autos a habitualidade delitiva do acusado, esclarecendo o Colegiado local, a 

propósito, que "o paciente é reincidente, ostentando condenação anterior por fato da 

mesma natureza" (e-STJ fl. 53).

Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Casa, o princípio da 

insignificância busca obstar que desvios de conduta irrisórios e manifestamente 

irrelevantes sejam alcançados pelo Direito Penal. Não objetiva resguardar condutas 

habituais juridicamente desvirtuadas, pois comportamentos contrários à lei, ainda que 

isoladamente irrisórios, quando transformados pelo infrator em verdadeiro meio de vida, 
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perdem a característica da bagatela e devem sujeitar-se ao direito penal.

Confiram-se os seguintes precedentes:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE REVISÃO 
CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA.VALOR CONSIDERADO 
EXPRESSIVO. REINCIDÊNCIA. FIXAÇÃO DE REGIME DE PENA. 
APENAS UMA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL 
(MAUS ANTECEDENTES). RÉU REINCIDENTE. REGIME 
SEMIABERTO. ADEQUAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE PARA RESTRITIVA DE DIREITOS. 
MATÉRIA NÃO ANALISADA NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. Ressalvada pessoal compreensão pessoal diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição 
a recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, 
admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação 
de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.

2. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a 
concomitância de quatro vetores: a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

3. A reiteração delitiva tem sido compreendida como obstáculo 
inicial à tese da insignificância, ressalvada excepcional 
peculiaridade do caso penal.

4. O furto de uma bicicleta, avaliada em R$ 250,00 (duzentos e 
cinquentas reais), praticado por agente contumaz na prática 
delitiva, sendo, inclusive, reconhecida nas instâncias 
ordinárias a reincidência, não permite a incidência do princípio 
da insignificância para exclusão da tipicidade penal.

5. Na fixação do regime inicial de cumprimento de pena (art. 33 do 
Código Penal), o juiz deverá ater-se a quantidade de pena 
aplicada, às circunstâncias judiciais e à existência, ou não, da 
reincidência.

6. A prática de crime sem violência ou grave ameaça à pessoa 
(furto simples), com pena, ao final, fixada abaixo de 4 anos e 
apenas uma circunstância judicial desfavorável (maus 
antecedentes), permite seja fixado o regime semiaberto, como 
suficiente e adequado para a reprovação e prevenção de outros 
delitos.

7. Pedido de substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos não pode ser apreciada diretamente nesta 
Corte, sob pena de supressão de instância.

8. Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem, de 
ofício, para modificar o regime de pena para o semiaberto.
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(HC 215.995/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 23/06/2015, DJe 03/08/2015)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO 
SIMPLES (ART. 155, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL). RES FURTIVA 
AVALIADA, À ÉPOCA DOS FATOS, EM R$ 100,00. ATIPICIDADE 
MATERIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. 
REINCIDÊNCIA E CONTUMÁCIA DO PACIENTE NO 
ENVOLVIMENTO EM DELITOS CONTRA O PATRIMÔNIO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- No caso, a reincidência e o envolvimento constante do 
paciente em delitos contra o patrimônio afastam a aplicação do 
princípio da insignificância, pois demonstram comportamento 
altamente censurável, a reclamar a atuação do Direito Penal. 
Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.

- Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 289.128/MS, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 10/02/2015, DJe 26/02/2015)

HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO SIMPLES. WRIT 
SUBSTITUTIVO. DESVIRTUAMENTO. GARRAFA DE BEBIDA 
AVALIADA EM R$ 31,00, NO ANO DE 2010. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. RECIDIVA DO PACIENTE EM 
CRIMES PATRIMONIAIS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. A despeito da subsunção formal de uma conduta humana a um 
tipo penal, é possível concluir-se pela atipicidade material da 
conduta, por diversos motivos, entre os quais a ausência de 
ofensividade penal do comportamento verificado.

2. Não mais se sustenta, no processo penal atual, a ideologia 
mecanicista de aplicação da lei, motivo pelo qual se exige a 
singularização do caso julgado, de modo a construir-se 
artesanalmente a decisão, externando, mercê da suficiente 
motivação do ato, as razões que levaram o órgão competente a, 
apreciadas as questões fáticas, com suas particularidades, 
escolher, entre as possíveis interpretações jurídicas, a que melhor 
o conduziu à justa aplicação do direito ao caso concreto.

3. Em razão da exigência de uma leitura diferenciada do conflito de 
natureza penal – dadas as peculiaridades que distinguem a 
jurisdição penal da cível –, não há de se fechar o juiz criminal aos 
mandados de otimização oriundos de princípios que interferem na 
atividade punitiva do Estado, máxime aqueles que subjazem à ideia 
da necessidade, como base justificadora e legitimadora da sanção 
penal.

4. Se, do ponto de vista dogmático, a existência de maus 
antecedentes não poderia ser considerada como óbice ao 
reconhecimento da insignificância penal – por aparentemente 
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sinalizar a prevalência do direito penal do autor e não do fato –, 
não deve o juiz, ao avaliar a tipicidade formal, ignorar o 
contexto que singulariza a ação como integrante de uma série 
de outras de igual natureza, as quais  evidenciam o 
comportamento humano avesso à norma incriminadora.

5. A simples existência de maus antecedentes penais, sem a devida 
e criteriosa verificação da natureza desses atos pretéritos, não 
pode, só por si, servir de barreira automática para a invocação do 
princípio bagatelar.

6. A tentativa de subtração de garrafa de uísque de 
supermercado, avaliada em R$ 31,00, foi perpetrada por agente 
reincidente em crimes de natureza patrimonial, já condenado 
por três crimes de furto e pelo crime de roubo, e que responde 
à ações penais pela prática de receptação, furto, dano e 
ameaça, a denotar sua habitualidade criminosa, de maneira 
que a lesão jurídica provocada não pode ser considerada 
insignificante, dado o desvalor da conduta.

7. O comportamento censurável da agente reclama a 
intervenção do Direito Penal, sob pena de negligenciar a 
proteção da sociedade.

8. Habeas corpus não conhecido.

(HC 298.421/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 01/12/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA 
DE FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REINCIDÊNCIA. OBJETOS AVALIADOS EM APROXIMADAMENTE 
28% DO SALÁRIO MÍNIMO.

I. A lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses 
desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios da 
insignificância e da intervenção mínima surgem para atuar como 
instrumentos de interpretação restrita do tipo penal.

II. No caso, todavia, o recorrente é reincidente e possui diversas 
anotações por delitos patrimoniais, além de ter tentado subtrair 
bens avaliados em R$ 192,00, aproximadamente 28% do salário 
mínimo, não fazendo jus à aplicação do princípio bagatelar.

III. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1567443/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 
11/03/2016)

PENAL.   HABEAS   CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  
ESPECIAL.  NÃO CABIMENTO. FURTO SIMPLES TENTADO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ELEVADO VALOR DA RES 
FURTIVA. HABITUALIDADE DELITIVA. INAPLICABILIDADE.  
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
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I  -  A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido  de  não  admitir a impetração de habeas corpus 
substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso próprio. 
As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse  modo,  também  passaram  a 
repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento 
do recurso adequado.

II  - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização  de  habeas  corpus substitutivo quando cabível o recurso 
especial, situação que implica o não conhecimento da impetração.

Contudo,  no  caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta  a  gerar  constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência 
a concessão da ordem de ofício. 

III  -  In  casu,  imputa-se  à paciente a tentativa de subtração 
de produtos  de  um supermercado, avaliados em R$ 97,95 
(noventa e sete reais  e  noventa  e  cinco  centavos),  cujo  
valor  não  pode  ser considerado  irrisório,  já  que  equivale,  
aproximadamente,  a 21% (vinte e um por cento) do salário 
mínimo vigente à época do fato (R$ 465,00),  o  que  inviabiliza  
o  reconhecimento  da  atipicidade da conduta (precedentes).

IV  -  Ademais, na linha da jurisprudência desta Corte, 
ressalvado o meu  entendimento  pessoal,  mostra-se  também  
incompatível  com  o princípio  da  insignificância a conduta ora 
examinada, uma vez que, na  espécie,  a  acusada  responde  a  
outras  duas ações penais por delitos  contra  o patrimônio, que 
demonstram a prática de crimes de forma habitual e reiterada.

Habeas Corpus não conhecido.

(HC 319.917/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/08/2015, DJe 10/09/2015)  (grifei)

Em arremate, rememoro que, de acordo com a jurisprudência desta 

Corte Superior, o simples fato de os produtos subtraídos terem sido restituídos aos 

ofendidos não justifica, por si só, a aplicação do princípio da insignificância.

Em idêntico sentido, confiram-se:

AGRAVO  REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. VALOR DA RES FURTIVA.  PRINCÍPIO  DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. RESTITUIÇÃO DOS BENS. 
IRRELEVANTE. AGRAVO NÃO PROVIDO. [...]

4.  A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar 
que o simples fato de o bem haver sido restituído à vítima, não 
constitui, por  si  só,  razão  suficiente  para  a  aplicação  do 
princípio da insignificância.

5. Agravo regimental não provido. 

(AgInt no HC 299.297/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
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SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 31/05/2016)

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. ART. 155, 4º, IV, C/C 
ART. 71, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. INDULTO. PERDA DO 
OBJETO. RESTITUIÇÃO DA RES FURTIVA. CONTINUIDADE 
DELITIVA. CONCURSO DE AGENTES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. [...]

3. A restituição de bens furtados, por si só, não enseja a 
automática aplicação do princípio da insignificância. [...]

5. Habeas corpus prejudicado quanto à paciente Sandra Helena 
Pereira Bispo e, no que se refere à paciente Nerlyane Efigênia 
Ribeiro Almeida, não conhecido. 

(HC 260.814/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 22/09/2015, DJe 19/10/2015)  (grifei)

Registre-se, tão somente, que fica prejudicada a análise do 

constrangimento ilegal tanto pela aplicação do regime prisional semiaberto quanto pela 

constrição do acusado antes do trânsito em julgado, diante da notícia de julgamento da 

apelação, que fixou ao paciente o regime inicial aberto, em razão da detração.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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Número Registro: 2015/0314409-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 345.021 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00022152120158260196  20150000891909  21746108820158260000  22152120158260196

EM MESA JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : CAIO JESUS GRANDUQUE JOSÉ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DEIVID DE OLIVEIRA RODRIGUES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu o habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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